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Consulta

Honra-nos1 o colega João Delfos, com Consulta de interesse de sua cliente De-
serto Vermelho Participações S/A, relativa ao exame de Acordos de acionista de 
sociedades integrantes do chamado Grupo Marte. O questionamento proposto 
vem assim formulado:

“São Paulo, 11 de janeiro de 2018.

Ref.: Parecer jurídico

Prezada Professora Judith Martins-Costa, 

Prezado Dr. Gustavo Haical,

Confirmando conversas preliminares, vimos submeter-lhes Consulta a res-
peito de questões jurídicas ao final apresentadas de interesse de nossa clien-
te Deserto Vermelho Participações S/A. Para subsidiá-los na análise do caso, 
apresentamos, abaixo, um breve histórico dos fatos.

I. Síntese dos fatos

Em 18 de março de 1994, foi concluído “Acordo de Redistribuição de Partici-
pações Societárias e Patrimoniais”, cujas partes contratantes foram, de um 
lado, Bruno Caldas e sua esposa Amélia Caldas, e, de outro, João Caldas. De-
clararam consentimento, como interessados, oito intervenientes2, dentre eles 
os descendentes (herdeiros) dos respectivos contratantes, razão pela qual, na 
cláusula décima-terceira consta a declaração de que o “Acordo obriga as par-
tes contratantes e os seus herdeiros e sucessores a qualquer título, estejam ou 
não estes indicados como titulares de direitos ou devedores de obrigações nas 
cláusulas deste pacto” 3.

Nesse Acordo, consta no Considerando I referências à situação e ao patrimô-
nio das partes contratantes4, constando, ademais, que os primeiros e segundos 

	 1.	 As datas e as denominações das partes foram alteradas para a publicação deste Parecer.

	 2.	 Sendo Primeiros Intervenientes: Laura Caldas Bic e Gabriel Bic. Segundos Intervenien-
tes: Beatriz Martins e Lucas Martins. Terceiros Intervenientes: Rodrigo Caldas e Vitória 
Caldas. Quartos Intervenientes: Vênus Caldas Silva e Alex Silva. Quintos Intervenientes: 
Lucas Caldas e Fabiana Caldas. Sextos Intervenientes: Letícia Caldas Alves e Silvio Alves. 
Sétimo Interveniente: Leonardo Caldas. Oitavo interveniente: Gabriel Caldas.

	 3.	 Cláusula 13ª do Acordo de Redistribuição de Participações Societárias e Patrimoniais, 
folha 14.

	 4.	 In verbis: “são controladores de um patrimônio constituído por valores em dinheiro, por 
investimento no mercado financeiro, por créditos decorrentes de contratos de mútuo 
concedidos a sociedades por eles direta e indiretamente controladas, por participações 
diretas e indiretas no conjunto de sociedades relacionadas no Anexo I e que se chamará 




